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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
Trata-se de consulta dirigida a este Conselho Estadual de Educação pela sra. Rosa Maria Cocco, com os seguintes questionamentos:

1) O certificado de conclusão, expedido pelo Centro Universitário Claretiano, em 01/12/2007, do Programa Especial de Formação Pedagógica em Filosofia – equivalente à Licenciatura Plena – nos termos da Resolução nº 02, de 26/06/1997, do Conselho Nacional de Educação deve ser aceito pelo DRHU, da Secretaria de Educação do Estado de São Paulo, como comprovação de direito à investidura no cargo de Professor de Educação Básica II, SQC-II_QM, para a disciplina de Filosofia, de acordo com o previsto no Edital/Instruções Especiais do concurso correspondente ao Decreto de minha nomeação?

2) Qual a orientação do Conselho Estadual de Educação para a regularização dos direitos derivados do Termo de Posse que havia sido lavrado no dia 16/01/2008 e que foi, indevidamente, cancelado pelo órgão de Direção da Escola Estadual Professor Américo de Moura?

Na exordial, a Interessada alega os seguintes fatos:

1) A Interessada prestou Concurso Público de Prova e Títulos, devidamente autorizado por ato governamental, exarado no Processo nº 134/0100/2006-DRHU, publicado no Diário Oficial do Estado, de 16/02/2006, para provimento de 6.903 (seis mil novecentos e três) cargos de Professor de +Educação Básica II – SQC-II-QM, da Secretaria de Estado da Educação, para as disciplinas de Educação Artística, Filosofia, Física, Geografia e Matemática, por nomeação, a ser realizado, em nível de Estado, por empresa regularmente contratada para este fim.

2) A Interessada foi aprovada e classificada, sendo convocada por meio da publicação no Diário Oficial do Estado de São Paulo de 20/10/2007 para a sessão de escolha de vagas, tendo escolhido e sido nomeada para a vaga existente na Escola Estadual Professor Américo de Moura. O Decreto de nomeação da autora foi publicado no Diário Oficial do Estado de 22/12/2007, devendo tomar posse do cargo até 21 de janeiro de 2008.

3) A Interessada apresentou o certificado expedido pelo Centro Universitário Claretiano, de conclusão do Programa Especial de Formação Pedagógica em Filosofia, equivalente à Licenciatura Plena, ministrado de acordo com a Portaria nº 3635/04, e nos termos da Resolução nº 02, de 26/06/1997, do Conselho Nacional de Educação, como comprovação da documentação exigida para a habilitação legal para o exercício da profissão docente com Licenciatura Plena em Filosofia.

4) No dia 16/01/2008, a Direção da Unidade Escolar conferiu e atestou regularidade da documentação, tendo sido lavrado o Termo de Posse da interessada.

5) No dia 21/01/2008, a Interessada recebeu telefonema da Unidade Escolar comunicando que o Termo de Posse foi cancelado por ordem verbal do DRHU, lotado na Diretoria de Ensino Centro-Sul.

6) A Interessada tomou conhecimento do cancelamento do Termo de Posse e de que o argumento utilizado para tal ato, era a incompatibilidade na documentação apresentada referente ao diploma da disciplina Filosofia.

1.2 APRECIAÇÃO

O Conselho Nacional de Educação editou a Resolução nº 2, de 26 de junho de 1997, que dispõe sobre os programas especiais de formação pedagógica de docentes para as disciplinas do currículo do Ensino Fundamental, do Ensino Médio e da educação profissional em nível médio.

Também este Colegiado se manifestou sobre a matéria por ocasião da aprovação da Deliberação CEE nº 10/99 e da Indicação CEE nº 09/2001, que reviu a Indicação CEE nº 12/2000, por sua vez revisada pela Indicação CEE nº 53/2005.

A Deliberação CEE nº 10/99, no artigo 5º dispõe o seguinte:

“Os concluintes dos Programas Especiais de Formação Pedagógica receberão certificado equivalente à licenciatura plena, exclusivamente para fins de docência”.

A Indicação CEE nº 53/2005 que orienta o Sistema Estadual de Ensino a respeito da qualificação necessária dos docentes para ministrar aulas das disciplinas do currículo de educação básica, no inciso IV estabelece o que se segue:

“IV – No Ensino Fundamental – Ciclo II e Ensino Médio: 



São considerados habilitados todos os portadores de licenciatura específica ou equivalente, a disciplina própria da licenciatura ou aquelas resultantes de seu desdobramento e que, sob denominações diversas, se referem a mesma matéria de estudo. Incluem-se aqui os portadores de certificado de Programa Especial de Formação Docente nos termos da Resolução CNE 2/97 ou 
Deliberação CEE 10/97, na disciplina especificada no certificado e os portadores de diploma de Curso Superior, nos termos da Portaria Ministerial nº 432/71”.

A documentação apresentada pela Interessada (fls. 38/39) comprova a conclusão do Programa Especial de Formação Pedagógica em Filosofia – equivalente nos termos da Resolução CNE 2/97 (art. 10) a Licenciatura Plena em Filosofia.

A Indicação CEE nº 53/2005 é clara ao disciplinar a qualificação dos docentes para ministrar aulas, destacando, inclusive, os portadores de certificado de Programa Especial de Formação Docente nos termos da Resolução CNE nº 2/97.

Pela documentação apresentada e analisada por este Relator segue as normas contidas na Resolução CNE nº 2/97 e na Deliberação CEE nº 10/97 e também na Indicação CEE nº 53/2005.

Acrescente-se, por fim, que as Instruções Especiais SE 2, de 18/12/2006, publicadas no DOE de 19/12/2006 também contemplam como requisito para provimento do cargo de Professor de Educação Básica II os concluintes do Programa Especial de Formação Pedagógica em Filosofia, que, neste caso, deverão apresentar também o “diploma de curso superior de bacharelado ou de tecnologia de nível superior que permitiu a formação docente”.

2. CONCLUSÃO

Responda-se à Interessada nos termos deste Parecer.

Encaminhe-se cópia deste Parecer, por meio do Gabinete da Secretaria da Educação, ao Departamento de Recursos Humanos (DRHU).

São Paulo, 9 de abril de 2008.

a) Cons. João Cardoso Palma Filho

 



                           Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator. 

Presentes os Conselheiros: Angelo Luiz Cortelazzo, Arthur Fonseca Filho, Custódio Filipe de Jesus Pereira, Décio Lencioni Machado, Eduardo Martines Júnior, Eunice Ribeiro Durham, Farid Carvalho Mauad, João Cardoso Palma Filho, Marcos Antonio Monteiro e Roque Theóphilo Júnior.

a) Consª Eunice Ribeiro Durham
     Presidente no exercício da presidência de acordo

                                              com o Art. 13, § 3º do Regimento do CEE    
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 09 de abril de 2008.

PEDRO SALOMÃO JOSÉ KASSAB

                   Presidente 
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